
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Divisão de Licitações e Contratos

 

Carta n.º 220/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 28 de dezembro de 2022

 

Ao

CONSÓRCIO UNIÃO - (CONST. ARTEC S/A, CENTRAL ENG. LTDA, GW CONST. LTDA,

CONSTRUTEQ CONST. EIRELI e LAN EMP. EIRELI).

E-mail: marco.marques@lacerdapar.com.br; divcom@lacerdapar.com.br;

aldomar@centralengenhariadf.com.br; contato@gwengenharia.com.br;

construteq@construteq.com; lucio@lanconstrucoes.com 

c/c: CONSÓRCIO ITAPUÃ - (NG ENG. LTDA, SIGMA INCORP. LTDA e ARP ENG. LTDA).

E-mail: licitacoes@ngengenharia.com.br; leticia@ngengenharia.com.br;

sigma.obras@gmail.com; alyne.cardoso@arpengenharia.com.br
    
    

 

 

Ref.: Procedimento Licitatório
Eletrônico nº 006/2022 - DECOMP/DA.

Objeto: Contratação de empresa de
engenharia para a execução de obras de
urbanização no Itapoã e ao longo da
Avenida Brasil, na Região Administra=va
do Itapoã – Distrito Federal - DF,
devidamente especificado no Projeto
Básico e no Edital e seus anexos - valor
es=mado da contratação
R$ 31.296.116,60.

Processo nº 00308-00000491/2019-52.

 

 

Prezados(as) Senhores(as)

 

Em atenção ao Recurso Administra=vo interposto pelo CONSÓRCIO UNIÃO - (formado
pelas empresas CONSTRUTORA ARTEC S/A, CENTRAL ENGENHARIA E CONSTRUTORA LTDA, GW -
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pelas empresas CONSTRUTORA ARTEC S/A, CENTRAL ENGENHARIA E CONSTRUTORA LTDA, GW -
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, CONSTRUTEQ CONSTRUÇÕES TERRAPLENAGENS E
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP e LAN EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
EIRELI), protocolado em 20/10/2022, referente ao Procedimento Licitatório Eletrônico em
epígrafe, encaminhamos para conhecimento as documentações abaixo relacionadas, oficiando a
decisão pelo IMP ROVIME N TO ao recurso apresentado pelo referido consórcio, para manter a
classificação/habilitação da recorrida no certame, prevalecendo a Declaração de Vencedor publicada
no DODF nº 193 – página 50, de 13.10.2022.

 

a) Despacho - NOVACAP/PRES/DU/DEINFRA/DIATEC - (101200682);

b) Relatório SEI-GDF n.º 340/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC - (101571131);

c) Parecer SEI-GDF n.º 676/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS - (102149906);

d) Despacho do Sr. Diretor Presidente da Companhia ( 102585533) acolhendo o Relatório
da Comissão e o Parecer da Diretoria Jurídica e

e) Publicação no DODF do aviso de julgamento de recurso  - (102681579).

 

As documentações que fundamentaram a tomada de decisão encontram-se à disposição
de todos os interessados nos endereços eletrônicos www.novacap.df.gov.br – link: licitações e no
www.licitacoes-e.com.br. 

Colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos.

 

Atenciosamente

 

Ladércio Brito Santos Filho

Chefe do DECOMP/DA

NOVACAP

 

Documento assinado eletronicamente por LADÉRCIO BRITO SANTOS FILHO - Matr.0973557-7,
Chefe do Departamento de Compras, em 28/12/2022, às 09:32, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102681617 código CRC= 4E78D05D.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF

 

00308-00000491/2019-52 Doc. SEI/GDF 102681617
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Departamento de Infraestrutura Urbana

Divisão de Apoio Técnico

Despacho - NOVACAP/PRES/DU/DEINFRA/DIATEC Brasília-DF, 06 de dezembro de 2022.

À Diretoria de Urbanização,

Ref.: Procedimento Licitatório Eletrônico
N.º 006/2022 - DECOMP/DA

Objeto: Contratação de empresas de
engenharia para a execução de obras de
urbanização no Itapoã e ao longo da
Avenida Brasil, na Região Administra9va
do Itapoã – Distrito Federal -

1. INTRODUÇÃO

Trata-se de solicitação, nos Termos do Despacho - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC
(98852518), para análise e parecer, quanto ao Recurso Administra9vo interposto pelo CONSÓRCIO
UNIÃO (formado pelas empresas: Construtora ARTEC S/A., CENTRAL Engenharia e Construtora
Ltda, GW Construções Incorporações Ltda, CONSTRUTEQ - Construções Terraplenagens e Comércio de
Equipamentos EIRELI e LAN Empreendimentos e Construções EIRELI) (98282762), bem como das
Contrarrazões apresentadas pelo CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP (formado pelas
empresas: NG Engenharia e Construções Ltda, SIGMA Incorporações e Construções Ltda
e ARP Engenharia Ltda) (98851497).

 

2. DOS RECURSOS

O CONSÓRCIO UNIÃO, alega em seu recurso que não houve o atendimento dos
requisitos de capacidade técnico-operacional, conforme previsto no item 9.1.4, alínea "b.2", do Edital,
em especial para os itens adiante dispostos:

a) Item 1 -  Execução de Sistema de Drenagem Pluvial em Corpo BSCC, com
seção mínima de 1,65 x 1,65 m, fechada e pré-moldado (Capacidade Operacional
Exigida = 850,00 m);

A recorrente afirma que as quan9dades exigidas no instrumento convocatório devem
ser atendidas por serviços "compaIveis com o objeto" da licitação, além do que, deverão ter sido
realizados em período concomitante, quando do "somatório de atestados de uma mesma empresa"
conforme Nota 4, do Edital de Licitação:

"4. É admi
do o somatório de atestados de uma mesma empresa para
comprovação dos quan
ta
vos mínimos para habilitação técnica, desde
que os contratos que lhes deram origem tenham sido executados de forma
concomitante, consoante a Decisão TCDF n.º 1.755/2017".

Neste sen9do, a recorrente afirma que, referente ao item 1,  a recorrida comprovou a
execução de 934,60 metros pela empresa NG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, em períodos não
concomitantes.

Informa ainda, não ser possível iden9ficar a quan9dade de galeria executada no

Despacho NOVACAP/PRES/DU/DEINFRA/DIATEC 101200682         SEI 00308-00000491/2019-52 / pg. 3



atestado referente ao Contrato 012/2015 - SINESP, firmado entre a NOVACAP e a empresa SIGMA, uma
vez tratar-se de atestado PARCIAL da obra, o que leva a crer que a galeria não estava concluída.

Assim, de acordo com a recorrente, a quan9dade comprovada para atendimento do item
1, não atinge a experiência requisitada de 850,00 metros de BSCC.

b) Item 2 - Execução de calçadas com concreto moldado in loco, usinado,
acabamento convencional, espessura 8 cm, armado (Capacidade Operacional
Exigida = 13.500,00 m²);

Rela9vo ao item 2, a recorrente alega que a recorrida apresentou atestados das
empresa NG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA e SIGMA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA,
incompaIveis com a experiência requisitada, pelo fato de os passeios atestados não possuírem
armação e a altura especificada no requisito de aptidão.

Informa ainda que foi expedido pela DIATEC/DEINFRA/DU/NOVACAP, despacho SEI
97423101, reconhecendo que "não foi iden
ficado concreto armado" nos passeios atestados,
concluindo pelo atendimento apenas PARCIAL do requisito, subentendo como item não atendido.

c) Item 3 - Execução de bueiro metálico sem interrupção de tráfego com
diâmetro de 2,00 m, chapa galvanizada e escavado em material de 1ª categoria
(Capacidade Operacional Exigida = 120,00 m).

Quanto ao item 3, a recorrente afirma que somente a empresa ARP ENGENHARIA LTDA,
comprovou ap9dão, isoladamente, também em períodos não concomitantes, não a9ngindo o
quantitativo mínimo exigido.

Diante de seus argumentos, a recorrente, CONSÓRCIO UNIÃO, requer que se conheça o
recurso por sua tempes9vidade, que possibilite aos interessados a apresentação de suas
contrarrazões e que se reforme a decisão de habilitação do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP,
declarando-o inabilitado a prosseguir no certame, e dê sequência aos demais ritos processuais, por
ser ato de consecução de Justiça.

 

3. DAS CONTRARRAZÕES

A recorrida, CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, apresentou suas contrarrazões,
tempestivamente, como segue:

De acordo com a recorrente, a quan9dade comprovada para atendimento do item 1, não
a9nge a experiência requisitada de 850,00 metros de BSCC e no item 3 referente a execução de bueiro
metálico, somente a empresa ARP ENGENHARIA LTDA, comprovou ap9dão, isoladamente, também em
períodos não concomitantes, não atingindo o quantitativo mínimo exigido.

A recorrida por sua vez, alega que, para dirimir qualquer dúvida em relação aos
atestados apresentados, a impugnante por meio de uma de suas consorciadas (NG ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES) tempes9vamente levantou o ques9onamento junto a comissão de licitação, com
exposição de seus argumentos e concluindo com a seguinte pergunta:

"Diante do exposto, entendemos que em caso de consórcio não há a
necessidade da apresentação de atestados concomitantes. Está correto
nosso entendimento?"

Informa ainda que, conforme Relatório SEI-GDF n.º 256/2022 -
NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC – RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, III – DAS
ALEGAÇÕES DA REQUERENTE, item 3, de 29 de agosto de 2022, com a devida publicidade para todos
os interessados, obtivemos a seguinte resposta desta D. Comissão:
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Afirma ainda, que a resposta ao pedido de esclarecimento, torna-se um documento
vinculante, por isso, teve seus atestados ratificado pela comissão de licitação.

Quanto à afirmação da recorrente de não ser possível iden9ficar a quan9dade de
galeria executada no atestado referente ao Contrato 012/2015 - SINESP, firmado entre a NOVACAP e a
empresa SIGMA, uma vez tratar-se de atestado PARCIAL da obra, a recorrida afirma que o mesmo
possui informações a cerca do quantitativo, que podem ser verificados pela equipe técnica.

Referente ao item 02, execução de calçadas, a recorrida afirma que já foi referenciado
anteriormente sobre os serviços de caracterís9cas similares a serem considerados para comprovação
da qualificação técnica, com a apresentação de julgados e decisões e respaldado na própria
legislação que rege as contratações públicas, é um item já pacificado o seu entendimento.

Outro fato alegado pela recorrente, foi o de constar na descrição do item o passeio
armado, afirma a recorrida que inexiste qualquer complexidade neste quesito, o que torna suficientes
os atestados apresentados pela licitante, pois o método execu9vo u9lizado na execução dos serviços
é semelhante, assim como os equipamentos e mão de obra necessários a execução dos serviços,
mesmo no caso do passeio (calçada) armado ou não armado, onde apenas acrescenta-se o corte e
posicionamento da tela de aço, procedimento muito simples e corriqueiro, irrelevante para
qualificação técnico-operacional, portanto conclui-se que os serviços são similares e equivalentes
para fins de comprovação da capacidade técnica-operacional.

A recorrida encerra, solicitando que se receba e conheça das Razões desta Impugnação
aos Recursos Administra9vos, no sen9do de que seja negado o Recurso Administra9vo, mantendo
incólume a decisão que declarou a licitante CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP vencedora do
procedimento licitatório em questão.

 

4. DA ANÁLISE DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÕES

Com base no exposto, tanto no Recurso Administra9vo, interposto pelo CONSÓRCIO
UNIÃO, como nas Contrarrazões do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, entendemos que, para os
itens 1 e 3 supracitados, a Comissão de Licitação apresentou resposta ao pedido de
esclarecimento para as dúvidas em relação aos atestados apresentados, conforme Relatório SEI-
GDF n.º 256/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC ( 94429787), com embasamento
no Memorando Nº 183/2022 - NOVACAP/DEINFRA/DIPROJ/SEPROJ ( 94425384), que em
seu esclarecimento n.º 4, afirma ter o entendimento correto de que não há necessidade de
apresentação de atestados concomitantes.

Quanto ao item 2, acerca da execução de calçadas com concreto moldado in loco,
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usinado, acabamento convencional, espessura 8 cm, armado, entendemos se tratar de item já
pacificado, tendo em vista a a Decisão n.º 2564/2022 - TCDF, Processo n.º 00600-00006124/2022-44-
e, item "a", quando determinou à Novacap que:

"a) em relação à qualificação técnica, no intuito de ampliar a par
cipação
de concorrentes, possibilite para fins de habilitação técnica de licitantes a
apresentação de atestados de execução de serviços em concreto em
estruturas de 
pologia diversas, não se vinculando somente àquelas de
calçadas e/ou piso, em atendimento ao art. 37, inciso XXI da CF;"

 

5. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto e sem nada mais evocar, conhecemos
do Recurso interposto tempes9vamente pelo CONSÓRCIO UNIÃO, bem como das Contrarrazões
apresentadas pelo CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, e ante aos argumentos aqui trazidos e em
atendimento às normas es9puladas pelo Edital de Licitação e, subsidiada pela Lei 13.303/2016,
sugerimos que seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Administra9vo, pelas razões expostas,
mantendo inalterada a decisão que declarou a licitante CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-
ARP vencedora do certame.

 

Sem mais a acrescentar, encerra-se a presente análise técnica.

 

 

Aurélio Rodrigues de Castro

Chefe DIATEC/DEINFRA/DU/NOVACAP

Documento assinado eletronicamente por AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO - Matr.0074787-4,
Chefe da Divisão de Apoio Técnico, em 07/12/2022, às 15:52, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 101200682 código CRC= C11F7359.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 71215-000 - DF

3403-2327

00308-00000491/2019-52 Doc. SEI/GDF 101200682
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

Relatório SEI-GDF n.º 340/2022 -
 NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC

Brasília-DF, 12 de dezembro de
2022

 

Ref.: Procedimento Licitatório Eletrônico
nº 006/2022 - DECOMP/DA.

Objeto: Contratação de empresas de
engenharia para a execução de obras de
urbanização no Itapoã e ao longo da
Avenida Brasil, na Região Administra<va
do Itapoã – Distrito Federal - DF,
devidamente especificado no Projeto
Básico e no Edital e seus anexos - valor
estimado da contratação R$ 31.296.116,60
- processo nº 00308-00000491/2019-52.

 

1. DAS PRELIMINARES

Trata-se do Recurso Administra<vo interposto pelo CONSÓRCIO UNIÃO (98282762),
contra a habilitação do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, que apresentou  contrarrazão
(98851497).

Os autos foram reme<dos à área demandante mediante Despacho nº
98852518(NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC) para conhecimento e demais providências.

 

2. DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO

A publicação no DODF que declarou vencedor, ocorreu no dia 13/10/2022 (97661875) e
a Recorrente protocolou o Recurso Adminitrativo em 20/10/2022.

Destarte, as razões recursais são tempestivas.

 

3. DA ANÁLISE DO RECURSO E DA CONTRARRAZÃO

 

 Por se tratar de aspectos eminentemente técnicos, a área técnica foi instada a se
manifestar, e respondeu a demanda através do Despacho nº 101200682, abaixo transcrito:

[...]

INTRODUÇÃO

Trata-se de solicitação, nos Termos do Despacho - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC ( 98852518), para análise e
parecer, quanto ao Recurso Administra<vo interposto pelo CONSÓRCIO UNIÃO (formado pelas empresas:
Construtora ARTEC S/A., CENTRAL Engenharia e Construtora Ltda, GW Construções Incorporações Ltda, CONSTRUTEQ - Construções
Terraplenagens e Comércio de Equipamentos EIRELI e LAN Empreendimentos e Construções EIRELI) (98282762), bem como das
Contrarrazões apresentadas pelo CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP (formado pelas empresas: NG Engenharia e Construções
Ltda, SIGMA Incorporações e Construções Ltda e ARP Engenharia Ltda) (98851497).

 

DOS RECURSOS

O CONSÓRCIO UNIÃO, alega em seu recurso que não houve o atendimento dos requisitos de capacidade técnico-
operacional, conforme previsto no item 9.1.4, alínea "b.2", do Edital, em especial para os itens adiante dispostos:

a) Item 1 -  Execução de Sistema de Drenagem Pluvial em Corpo BSCC, com seção mínima de 1,65 x 1,65 m, fechada e pré-
moldado (Capacidade Operacional Exigida = 850,00 m);

A recorrente afirma que as quan<dades exigidas no instrumento convocatório devem ser atendidas por serviços
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"compaRveis com o objeto" da licitação, além do que, deverão ter sido realizados em período concomitante, quando do "somatório
de atestados de uma mesma empresa" conforme Nota 4, do Edital de Licitação:

"4. É admi
do o somatório de atestados de uma mesma empresa para comprovação dos quan
ta
vos
mínimos para habilitação técnica, desde que os contratos que lhes deram origem tenham sido executados
de forma concomitante, consoante a Decisão TCDF n.º 1.755/2017".

Neste sen<do, a recorrente afirma que, referente ao item 1,  a recorrida comprovou a execução de 934,60 metros pela
empresa NG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, em períodos não concomitantes.

Informa ainda, não ser possível iden<ficar a quan<dade de galeria executada no atestado referente ao Contrato
012/2015 - SINESP, firmado entre a NOVACAP e a empresa SIGMA, uma vez tratar-se de atestado PARCIAL da obra, o que leva a crer
que a galeria não estava concluída.

Assim, de acordo com a recorrente, a quan<dade comprovada para atendimento do item 1, não a<nge a experiência
requisitada de 850,00 metros de BSCC.

b) Item 2 - Execução de calçadas com concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 8 cm,
armado (Capacidade Operacional Exigida = 13.500,00 m²);

Rela<vo ao item 2, a recorrente alega que a recorrida apresentou atestados das empresa NG ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA e SIGMA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, incompaRveis com a experiência requisitada, pelo fato de
os passeios atestados não possuírem armação e a altura especificada no requisito de aptidão.

Informa ainda que foi expedido pela DIATEC/DEINFRA/DU/NOVACAP, despacho SEI 97423101, reconhecendo que " não
foi iden
ficado concreto armado" nos passeios atestados, concluindo pelo atendimento apenas PARCIAL do requisito, subentendo
como item não atendido.

c) Item 3 - Execução de bueiro metálico sem interrupção de tráfego com diâmetro de 2,00 m, chapa galvanizada e
escavado em material de 1ª categoria (Capacidade Operacional Exigida = 120,00 m).

Quanto ao item 3, a recorrente afirma que somente a empresa ARP ENGENHARIA LTDA, comprovou ap<dão,
isoladamente, também em períodos não concomitantes, não atingindo o quantitativo mínimo exigido.

Diante de seus argumentos, a recorrente, CONSÓRCIO UNIÃO, requer que se conheça o recurso por sua
tempes<vidade, que possibilite aos interessados a apresentação de suas contrarrazões e que se reforme a decisão de habilitação do
CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, declarando-o inabilitado a prosseguir no certame, e dê sequência aos demais ritos
processuais, por ser ato de consecução de Justiça.

 

DAS CONTRARRAZÕES

A recorrida, CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, apresentou suas contrarrazões, tempestivamente, como segue:

De acordo com a recorrente, a quan<dade comprovada para atendimento do item 1, não a<nge a experiência
requisitada de 850,00 metros de BSCC e no item 3 referente a execução de bueiro metálico, somente a empresa ARP ENGENHARIA
LTDA, comprovou aptidão, isoladamente, também em períodos não concomitantes, não atingindo o quantitativo mínimo exigido.

A recorrida por sua vez, alega que, para dirimir qualquer dúvida em relação aos atestados apresentados, a
impugnante por meio de uma de suas consorciadas (NG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES) tempes<vamente levantou
o questionamento junto a comissão de licitação, com exposição de seus argumentos e concluindo com a seguinte pergunta:

"Diante do exposto, entendemos que em caso de consórcio não há a necessidade da apresentação de
atestados concomitantes. Está correto nosso entendimento?"

Informa ainda que, conforme Relatório SEI-GDF n.º 256/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC – RESPOSTA AO
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, III – DAS ALEGAÇÕES DA REQUERENTE, item 3, de 29 de agosto de 2022, com a devida publicidade
para todos os interessados, obtivemos a seguinte resposta desta D. Comissão:

Afirma ainda, que a resposta ao pedido de esclarecimento, torna-se um documento vinculante, por isso, teve seus
atestados ratificado pela comissão de licitação.
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Quanto à afirmação da recorrente de não ser possível iden<ficar a quan<dade de galeria executada no atestado
referente ao Contrato 012/2015 - SINESP, firmado entre a NOVACAP e a empresa SIGMA, uma vez tratar-se de atestado PARCIAL da
obra, a recorrida afirma que o mesmo possui informações a cerca do quantitativo, que podem ser verificados pela equipe técnica.

Referente ao item 02, execução de calçadas, a recorrida afirma que já foi referenciado anteriormente sobre os
serviços de caracterís<cas similares a serem considerados para comprovação da qualificação técnica, com a apresentação de
julgados e decisões e respaldado na própria legislação que rege as contratações públicas, é um item já pacificado o seu
entendimento.

Outro fato alegado pela recorrente, foi o de constar na descrição do item o passeio armado, afirma a recorrida que
inexiste qualquer complexidade neste quesito, o que torna suficientes os atestados apresentados pela licitante, pois o método
executivo utilizado na execução dos serviços é semelhante, assim como os equipamentos e mão de obra necessários a execução dos
serviços, mesmo no caso do passeio (calçada) armado ou não armado, onde apenas acrescenta-se o corte e posicionamento da tela
de aço, procedimento muito simples e corriqueiro, irrelevante para qualificação técnico-operacional, portanto conclui-se que os
serviços são similares e equivalentes para fins de comprovação da capacidade técnica-operacional.

A recorrida encerra, solicitando que se receba e conheça das Razões desta Impugnação aos Recursos Administra<vos,
no sentido de que seja negado o Recurso Administrativo, mantendo incólume a decisão que declarou a licitante CONSÓRCIO ITAPUÃ
NG-SIGMA-ARP vencedora do procedimento licitatório em questão.

 

DA ANÁLISE DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÕES

Com base no exposto, tanto no Recurso Administra<vo, interposto pelo CONSÓRCIO UNIÃO, como nas Contrarrazões
do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, entendemos que, para os itens 1 e 3 supracitados, a Comissão de Licitação
apresentou resposta ao pedido de esclarecimento para as dúvidas em relação aos atestados apresentados, conforme Relatório SEI-
GDF n.º 256/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC ( 94429787), com embasamento no Memorando Nº 183/2022 -
 NOVACAP/DEINFRA/DIPROJ/SEPROJ (94425384), que em seu esclarecimento n.º 4, afirma ter o entendimento correto de que não há
necessidade de apresentação de atestados concomitantes.

Quanto ao item 2, acerca da execução de calçadas com concreto moldado in loco, usinado, acabamento
convencional, espessura 8 cm, armado, entendemos se tratar de item já pacificado, tendo em vista a a Decisão n.º 2564/2022 -
TCDF, Processo n.º 00600-00006124/2022-44-e, item "a", quando determinou à Novacap que:

"a) em relação à qualificação técnica, no intuito de ampliar a par
cipação de concorrentes, possibilite para
fins de habilitação técnica de licitantes a apresentação de atestados de execução de serviços em concreto
em estruturas de 
pologia diversas, não se vinculando somente àquelas de calçadas e/ou piso, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI da CF;"

[...]

Diante da análise da área técnica, não restou outra opção a esta Comissão senão
conhecer o Recurso; e no mérito NEGAR PROVIMENTO ao Recurso interposto, pelas razões técnicas
expostas acima, tendo em visa que os requisitos de capacidade técnica da empresa vencedora
atendem ao disposto no Edital.

 

4. CONCLUSÃO

Respaldando-se nos princípios da legalidade, da impessoalidade, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento obje<vo, concluiu-se pelo recebimento do recurso da
empresa CONSÓRCIO UNIÃO (98282762), para no mérito, sugerir que lhe seja NEGADO
PROVIMENTO, para manter a classificação / habilitação da Recorrida, tendo em vista que os mo<vos
para desclassificação / inabilitação da mesma inexistem, nos termos do Despacho nº 101200682
(DIATEC/DEINFRA/DU/PRES/NOVACAP), oriundo da área técnica demandante.

Encaminhem-se os autos à decisão superior do Senhor Presidente da Companhia
Urbanizado da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, em atenção ao §4º, do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e
ao art. 76, VII, do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP e legislação pertinente.

 

SILVIO ROMERO C. GOMES

- Presidente da Comissão –

            

 

AURÉLIO RODRIGUES DE CASTRO                                         ROOSEVELTH ALVES DA SILVA

- Membro -                                                                   - Membro –
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Diretoria Jurídica

Departamento Jurídico Consultivo

Parecer SEI-GDF n.º 676/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS  

Processo nº 00308-00000491/2019-52

Interessado: Presidência/ Departamento de Compras/ Divisão de Licitações e Contratos

Assunto: Recurso Administrativo – PLE nº 006 / 2022 - DECOMP/DA (92796605)

          

 

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. PLE
nº 006/2022 - DECOMP/DA . RECURSO
ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO.
RELATÓRIO n.º 340/2022. COMISSÃO DE
LICITAÇÃO. DECISÃO. MANUTENÇÃO
INTEGRAL.

                                                                                      

 

              

   Senhor Diretor Jurídico da NOVACAP,

 

I – Relatório

 

1. Trata-se de consulta formulada pela Presidência consubstanciada no despacho (101676826),
segundo o qual:

“Trata o presente do Recurso Administra@vo apresentado pela
empresa  CONSÓRCIO UNIÃO (Doc. SEI/GDF nº 98282762), contra a
habilitação do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, no  Pregão
Eletrônico 006/2022-DECOMP/DA, cujo objeto é a Contratação de
empresas de engenharia para a execução de obras de urbanização no
Itapoã e ao longo da Avenida Brasil, na Região Administra@va do Itapoã –
Distrito Federal - DF, devidamente especificado no Projeto Básico e no
Edital e seus anexos - valor es@mado da contratação R$ 31.296.116,60 -
processo nº 00308-00000491/2019-52.

Desta forma, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, por  meio do Relatório SEI-
GDF n.º 340/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF
nº 101571131), decidiram pelo recebimento do recurso da empresa
CONSÓRCIO UNIÃO (98282762), para no mérito, sugerir que lhe
seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a classificação / habilitação da
Recorrida, tendo em vista que os mo@vos para desclassificação /
inabilitação da mesma inexistem, nos termos do Despacho
nº 101200682 (DIATEC/DEINFRA/DU/PRES/NOVACAP), oriundo da área
técnica demandante.

Os autos foram encaminhados a esta Presidência pelo Departamento de
Compras, mediante o Despacho  - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC
(Doc. SEI/GDF nº 101672021), para decisão acerca
do recurso interposto pela licitante, conforme preconiza o ar@go 124 do
Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

Ante o exposto, visando dar embasamento jurídico à decisão a ser tomada
por esta Presidência, conforme determina o artigo 25, XI do Estatuto Social
da NOVACAP, encaminhamos os autos para análise, no que couber,  e
parecer acerca do Relatório citado e do recurso interposto pela empresa
referenciada..”

2. É o breve relatório.

 

II – Análise

 

3. A princípio se esclarece que esta análise se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento,
não sendo objeto deste parecer a avaliação quanto à oportunidade e conveniência do gestor, nem em
relação a aspectos técnicos, econômicos e orçamentários. A função da unidade de assessoramento
jurídico é apontar possíveis riscos e recomendar providências para salvaguardar a autoridade
assessorada, a quem compete avaliar a real necessidade de se adotar ou não a precaução sugerida.

4. Ressalte-se que esta análise é opina@va, não vinculante para o gestor público, o qual poderá
de forma jus@ficada, adotar orientação contrária ou diversa da aqui apresentada, e se restringe
exclusivamente aos aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica.

5. Registre-se que esta análise se incumbe às disposições da Lei nº 13.303, de 2016, que é o
novo marco legal obrigatório a todas as empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas
subsidiárias, e cuja aplicação afasta as normas e disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
que somente poderá ser adotada nas raríssimas exceções previstas na citada Lei que ins@tuiu o novo
estatuto jurídico de licitações e contratos administrativos.

6. De se observar também, o Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP que é o
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instrumento jurídico que esta Administração deverá observar nos seus procedimentos de licitações e
contratos, regido pela Lei nº 13.303, de 2016, pela Lei nº 10.520, de 2002, pela Lei Distrital nº 4.770,
de 2002, e pelos Decretos  nºs  23.460/2002, 32.566/2010, 39.10/2018,  38.365/17, e demais normas
aplicáveis.

7. Destaca-se que na sistemá@ca ins@tuída pela Lei 13.303/2016, o recurso será dirigido à
autoridade superior, por intermédio da autoridade que pra@cou o ato recorrido, que apreciará sua
admissibilidade.

8. Acerca da competência para julgamento do recurso, destaca-se o posicionamento dos autores
Jessé Torres Pereira Júnior, Juliano Heinen, Marinês Restelatto e Rafael Maffini ¹:

“Caberá ao regulamento interno da empresa estatal indicar a autoridade
competente para o julgamento do recurso administra@vo, o modo e a
forma como deve ser encaminhado a essa autoridade, o prazo para
interposição de recurso conforme estabelecido no art. 59 da Lei nº
13.303/16, o termo inicial desse prazo e as consequências da não
interposição.”

9. O Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap dispõe nos moldes do art. 123, que a
autoridade que pra@cou o ato recorrido deverá reconsiderar sua decisão objeto do recurso, ou
decidindo manter a decisão, encaminhará o processo à autoridade superior, acompanhada de relatório
circunstanciado sobre as razões do recurso, contrarrazões, descrição dos atos pra@cados e os
argumentos técnicos ou jurídicos que descons@tuem os argumentos lançados, apresentado, ainda,
proposta de decisão.

10. A interposição de recurso administra@vo é cabível contra atos decisórios da Licitante nos
casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação,
indeferimento do pedido de inscrição em registro-cadastral, sua alteração ou cancelamento.

11. A presente análise decorre do recurso apresentado pelo Consórcio UNIÃO (formado pelas
empresas: Construtora ARTEC S/A., CENTRAL Engenharia e Construtora Ltda, GW Construções
Incorporações Ltda, CONSTRUTEQ - Construções Terraplenagens e Comércio de Equipamentos EIRELI
e LAN Empreendimentos e Construções EIRELI) (98282762), em face da habilitação do  CONSÓRCIO
ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP.

12. Ato contínuo, a recorrida apresentou contrarrazões (98851497).

13. Verifica-se, nos autos, que o recurso administra@vo ora em discussão foi apresentado
tempestivamente.

14. Nesse contexto, sob o aspecto formal, o recurso preenche as condições de admissibilidade,
apto a ser analisado e julgado pela autoridade competente.

15. Em síntese, as alegações da recorrente versam sobre suposta violação da recorrida ao item
9.1.4, alínea "b.2", do Edital, especialmente para os itens a seguir indicados:

" Item 1 -  Execução de Sistema de Drenagem Pluvial em Corpo BSCC, com
seção mínima de 1,65 x 1,65 m, fechada e pré-moldado (Capacidade
Operacional Exigida = 850,00 m);

A recorrente afirma que as quan@dades exigidas no instrumento
convocatório devem ser atendidas por serviços "compaZveis com o
objeto" da licitação, além do que, deverão ter sido realizados em período
concomitante, quando do "somatório de atestados de uma mesma
empresa" conforme Nota 4, do Edital de Licitação:

"4. É admi
do o somatório de atestados de uma mesma empresa para
comprovação dos quan
ta
vos mínimos para habilitação técnica, desde
que os contratos que lhes deram origem tenham sido executados de forma
concomitante, consoante a Decisão TCDF n.º 1.755/2017".

Neste sen@do, a recorrente afirma que, referente ao item 1,  a recorrida
comprovou a execução de 934,60 metros pela empresa NG ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA, em períodos não concomitantes.

Informa ainda, não ser possível iden@ficar a quan@dade de galeria
executada no atestado referente ao Contrato 012/2015 - SINESP, firmado
entre a NOVACAP e a empresa SIGMA, uma vez tratar-se de atestado
PARCIAL da obra, o que leva a crer que a galeria não estava concluída.

Assim, de acordo com a recorrente, a quan@dade comprovada para
atendimento do item 1, não a@nge a experiência requisitada de 850,00
metros de BSCC.

Item 2 - Execução de calçadas com concreto moldado in loco, usinado,
acabamento convencional, espessura 8 cm, armado (Capacidade
Operacional Exigida = 13.500,00 m²);

Rela@vo ao item 2, a recorrente alega que a recorrida apresentou
atestados das empresa NG ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA e SIGMA
INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, incompaZveis com a experiência
requisitada, pelo fato de os passeios atestados não possuírem armação e a
altura especificada no requisito de aptidão.

Informa ainda que foi expedido pela DIATEC/DEINFRA/DU/NOVACAP,
despacho SEI 97423101, reconhecendo que "não foi iden
ficado concreto
armado" nos passeios atestados, concluindo pelo atendimento apenas
PARCIAL do requisito, subentendo como item não atendido.

Item 3 - Execução de bueiro metálico sem interrupção de tráfego com
diâmetro de 2,00 m, chapa galvanizada e escavado em material de 1ª
categoria (Capacidade Operacional Exigida = 120,00 m).

Quanto ao item 3, a recorrente afirma que somente a empresa ARP
ENGENHARIA LTDA, comprovou ap@dão, isoladamente, também em
períodos não concomitantes, não a@ngindo o quan@ta@vo mínimo
exigido.

 

16. Por sua vez, a área técnica da NOVACAP (101200682), rechaçou todos os argumentos
aventados em sede de recurso, sugerindo a manutenção integral da decisão que declarou a
licitante CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP vencedora do certame. Vejamos:
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17. Cumpre mencionar que a análise em comento é de caráter técnico, restando prejudicada a
análise jurídica sob esse aspecto.  

18. Ressalta-se que esta Companhia, quando da elaboração de seus processos licitatórios,
alinha-se ao cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37,
caput, da Cons@tuição Federal de 1988, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato
administra@vo e respeito ao princípio da ampla compe@@vidade e obtenção da proposta mais
vantajosa à Administração e pleiteia pela garan@a da excelência e eficiência da qualidade dos
produtos e dos serviços a serem prestados.

19.  Nesse sentido, vale lembrar a lição de Marçal Justen Filho 1 sobre o princípio da isonomia:

(...) “Há equívoco em supor que a isonomia veda a diferenciação entre os
par@culares para contratação com a Administração. A Administração
necessita contratar com terceiros para realizar seus fins. Logo, deve
escolher o contratante e a proposta. Isso acarreta inafastável
diferenciação entre os par@culares. Quando a Administração escolhe
alguém para contratar, está efe@vando uma diferenciação entre os
interessados. Em termos rigorosos, está introduzindo um tratamento
diferenciado para os terceiros. A diferenciação e o tratamento
discriminatório são insuprimíveis, sob esse ângulo. Não se admite, porém,
a discriminação arbitrária, produto de preferências pessoais e subje@vas
do ocupante do cargo público. A licitação consiste em um instrumento
jurídico para afastar a arbitrariedade na seleção do contratante. Portanto,
o ato convocatório deverá definir, de modo obje@vo, as diferenças que
são reputadas relevantes para a Administração. A isonomia significa o
tratamento uniforme para situações uniformes, dis@nguindo-se-as na
medida em que exista diferença. Essa fórmula acarreta inúmeras
consequências.”

20. Deste modo, percebe-se que a área técnica já analisou as cer@dões de capacidade técnica
da recorrida, aferindo o cumprimento dos requisitos elencados no Edital. Vejamos:
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III - CONCLUSÃO

21. Ante o exposto, com base nos princípios que regem o procedimento licitatório, em análise
quanto aos aspectos jurídicos, conclui-se que o ato administra@vo proferido pela autoridade
competente não merece reforma, sugerindo que seja man@da a decisão da Comissão de Licitação,
negando-se provimento ao recurso, para manter a classificação/habilitação do CONSÓRCIO ITAPUÃ
NG-SIGMA-ARP, conforme fundamentação promanada neste Opinativo.

22. É o parecer sub censura.

 

Eduardo Aureliano e Silva

   Assessor da Diretoria Jurídica - NOVACAP

  OAB-DF nº 25.429

 

 

 

 

1JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8. ed. São
Paulo: Dialética, 2002.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO AURELIANO E SILVA - Matr.0973592-5,
Assessor(a)., em 26/12/2022, às 11:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 

Presidência da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Despacho - NOVACAP/PRES Brasília-DF, 26 de dezembro de 2022.

À Diretoria Administrativa;

Com vistas ao DECOMP.

 

Senhor Diretor,

 

Trata o presente do Recurso Administra2vo apresentado pela empresa  CONSÓRCIO
UNIÃO (Doc. SEI/GDF nº 98282762), contra a habilitação do CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP,
no  Pregão Eletrônico 006/2022-DECOMP/DA, cujo objeto é a Contratação de empresas de
engenharia para a execução de obras de urbanização no Itapoã e ao longo da Avenida Brasil, na
Região Administra2va do Itapoã – Distrito Federal - DF, devidamente especificado no Projeto Básico e
no Edital e seus anexos - valor es2mado da contratação R$ 31.296.116,60 - processo nº 00308-
00000491/2019-52.

Desta forma, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, por  meio do Relatório SEI-GDF n.º
340/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF nº 101571131), decidiram pelo
recebimento do recurso da empresa CONSÓRCIO UNIÃO (Doc. SEI/GDF n.º 98282762), para no mérito,
sugerir que lhe seja NEGADO PROVIMENTO, para manter a classificação/habilitação da Recorrida,
tendo em vista que os mo2vos para desclassificação/inabilitação da mesma inexistem, nos termos do
Despacho nº 101200682 (DIATEC/DEINFRA/DU/PRES/NOVACAP), oriundo da área técnica
demandante.

Os autos foram encaminhados a esta Presidência pelo Departamento de Compras,
mediante o Despacho - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF nº 101672021), para
decisão acerca do recurso interposto pela licitante, conforme preconiza o ar2go 124 do Regulamento
de Licitações e Contratos da NOVACAP.

Na sequência, os autos foram subme2dos à Diretoria Jurídica, nos termos do
Despacho - NOVACAP/PRES (Doc. SEI/GDF nº 101676826), a qual, mediante o Parecer SEI-GDF n.º
676/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS (Doc. SEI/GDF nº 102149906), aprovado pelo Diretor
Jurídico (Doc. SEI/GDF nº 102542568), concluiu o seguinte:

"III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, com base nos princípios que regem o procedimento
licitatório, em análise quanto aos aspectos jurídicos, conclui-se que o ato
administra�vo proferido pela autoridade competente não merece reforma,
sugerindo que seja man�da a decisão da Comissão de Licitação, negando-
se provimento ao recurso, para manter a classificação/habilitação do
CONSÓRCIO ITAPUÃ NG-SIGMA-ARP, conforme fundamentação
promanada neste Opinativo."

Ante o exposto, mantenho o entendimento exarado pela Diretoria Jurídica (Doc. SEI/GDF
nºs 102149906 e 102542568) e pela Comissão Permanente de Licitação - CPL,  nos termos
do Relatório SEI-GDF n.º 340/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF
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n.º 101571131), e DECIDO NEGAR PROVIMENTO ao recurso  apresentado pelo Consórcio UNIÃO.

Restituo os autos para as providências necessárias ao prosseguimento do certame.

 

FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE

Diretor-Presidente

 

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE -
Matr.0973488-0, Diretor(a) Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil,
em 27/12/2022, às 10:42, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102585533 código CRC= 1409B887.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF

3403-2310
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

 

Ofício Nº 235/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 27 de dezembro de 2022.

   Telefone: (61) 3403-2321 ou (61) 3403-2322                              

                                     

 

                                       Senhora Subsecretária, 

                                                                                                                               

                                  Solicitamos os bons o=cios de Vossa Senhoria, visando
providenciar a publicação no dia 28 de dezembro de 2022 no “DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO
FEDERAL” – Órgão Oficial do Poder ExecuEvo do Distrito Federal, do Aviso de Julgamento de
Recurso do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 006/2022 – DECOMP/DA.

 

 

Respeitosamente,

 

Ladécio Brito Santos Filho

Chefe do Decomp/DA

 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP
Aviso de Julgamento de Recurso

Comunicamos aos interessados no Procedimento Licitatório Eletrônico nº 006/2022 – DECOMP/DA – processo nº 00308-00000491/2019-52,
que a Comissão Permanente de Licitação da NOVACAP, após análise e submetido ao Diretor Presidente da Companhia o Recurso
Administrativo do CONSÓRCIO UNIÃO - (composto pelas empresas: Construtora ARTEC S.A., CENTRAL Engenharia e Construtora Ltda,
GW Construções e Incorporações Ltda, CONSTRUTEQ Construções Terraplenagens e Comércio de Equipamentos Eireli e LAN
Empreendimentos e Construções Eireli), decidiu negar provimento ao mesmo, para manter a classificação/habilitação da recorrida no certame,
prevalecendo a Declaração de Vencedor publicada no DODF nº 193 – página 50, de 13.10.2022. A documentação que fundamentou a tomada de
decisão encontra-se a disposição de todos no endereço eletrônico www.novacap.df.gov.br – link: licitações e no www.licitacoes-e.com.br. Para
informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403-2322.

Brasília, 27 de dezembro de 2022.
Ladércio Brito Santos Filho

Chefe do DECOMP/DA
                                                                                  

À Senhora

RAIANA DO EGITO MOURA 

Subsecretária
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Subsecretaria de Atos Oficiais

70.075-900 - Brasília/DF

Documento assinado eletronicamente por LADÉRCIO BRITO SANTOS FILHO - Matr.0973557-7,
Chefe do Departamento de Compras, em 27/12/2022, às 14:13, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102635921 código CRC= E39771AE.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

 
Site: - www.novacap.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria de Atos Oficiais

Coordenação de Publicação e Faturamento

Despacho - CACI/GAB/SUBDODF/CPF Brasília-DF, 27 de dezembro de 2022.

À COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,

 

Refiro-me ao O4cio nº 235/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC, 102635921, que
trata de minuta de matéria, contendo 1 Aviso. 

Em atendimento à solicitação, informo que as matérias serão publicadas no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 240, de 28 de dezembro de 2022.

Por fim, resBtuo os autos, para que sejam adotadas as providências que julgar
pertinentes.

                         

VERA LUCIA OLIVEIRA DA CRUZ

Assessora

 

FERNANDO SANTOS DE AZEVEDO

Coordenador de Publicação e Faturamento - Substituto

 

Documento assinado eletronicamente por VERA LUCIA OLIVEIRA DA CRUZ - Matr. 1.677.998-3,
Assessor(a)., em 27/12/2022, às 14:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO SANTOS DE AZEVEDO - Matr.1709182-9,
Coordenador(a) de Publicação e Faturamento substituto(a), em 27/12/2022, às 14:21,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 102641864 código CRC= B90CFEB7.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Praça  do Buri ti , Pa lácio do Buri ti  - Ba i rro Zona  Cívico Adminis trativa  - CEP 70075-900 - DF

39619977
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valor R$19.530,00 (dezenove mil e quinhentos e trinta reais) para o item 7; GRANDES
MARCAS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI, valor R$ 139.166,00 (cento e
trinta e nove mil e cento e sessenta e seis reais) para os itens 9 e 10; MEGA COMÉRCIO
DE TINTAS LTDA valor R$19.000,00 (dezenove mil reais) para os itens 3 e 4; SP DA
SILVA CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS LIMITADA, valor R$13.000,00 (treze mil
reais) para o item 1. ASSINANTES: Pela CAESB: Sérgio Antunes Lemos – Diretor
Financeiro e Comercial e Roberta Alves Zanatta – Diretora de Suporte ao Negócio. Pela
D.S.N ELETRICA FERRAGENS E SERVICOS LTDA: Denivaldo Soares do
Nascimento; DELTA COMERCIO DE TINTAS LTDA: Maria das Graças Faleiro;
ESTRUTURA CENTER COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA:
Vicente Dias de Lima Júnior; GRANDES MARCAS DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS EIRELI: João da Silva Mendonça; MEGA COMÉRCIO DE TINTAS
LTDA: Wellington Rodrigues Pinto; SP DA SILVA CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS
LIMITADA: Sebastião Patricio da Silva.

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

 
AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO

Comunicamos aos interessados no Procedimento Licitatório Eletrônico nº 006/2022 –
DECOMP/DA – processo nº 00308-00000491/2019-52, que a Comissão Permanente de
Licitação da NOVACAP, após análise e submetido ao Diretor Presidente da
Companhia o Recurso Administrativo do CONSÓRCIO UNIÃO - (composto pelas
empresas: Construtora ARTEC S.A., CENTRAL Engenharia e Construtora Ltda, GW
Construções e Incorporações Ltda, CONSTRUTEQ Construções Terraplenagens e
Comércio de Equipamentos Eireli e LAN Empreendimentos e Construções Eireli),
decidiu negar provimento ao mesmo, para manter a classificação/habilitação da
recorrida no certame, prevalecendo a Declaração de Vencedor publicada no DODF nº
193 – página 50, de 13.10.2022. A documentação que fundamentou a tomada de
decisão encontra-se a disposição de todos no endereço eletrônico
www.novacap.df.gov.br – link: licitações e no www.licitacoes-e.com.br. Para
informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403-2322.

Brasília/DF, 27 de dezembro de 2022
LADÉRCIO BRITO SANTOS FILHO

Chefe do DECOMP/DA

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

EDITAL 01/2020 - FAPDF/CNPQ
PROGRAMA DE APOIO A NÚCLEOS EMERGENTES - PRONEM

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA ETAPA II - SELEÇÃO
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 15, inciso II, do
Decreto n.º 43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e
com fundamento nos artigos 10, incisos IV e XXII, do Regimento Interno, e nos termos do
Processo SEI nº 0193-000023/2014, TORNA PÚBLICO o Resultado FINAL da Etapa II -
Seleção, com a lista das propostas aprovadas, cada uma apresentada em ordem decrescente
por nota com os seguintes dados: Proponente, Título do Projeto, Nota Final e Valor
Aprovado: (1) Márcia Renata Mortari, Rede Neurobioprospecta Novos tratamentos
bioinspirados e associados à nanotecnologia, educação e prevenção contra as Doenças
Neurodegenerativas, 191,5, R$ 500.000,00; (2) Wagner Fontes, Influência do Treinamento
de Força com Restrição do Fluxo Sanguíneo na Recuperação Após Retorno de Exposição à
Microgravidade: Avaliação da Resposta Funcional, Morfológica e Molecular de Músculos,
Meniscos e Neutrófilos, 190,5, R$ 500.000,00; (3) Luiz Antonio Ribeiro Junior, Design e
Estudo de Novos Materiais para o Desenvolvimento de Aplicações para Conversão de
Energia: Uma Abordagem Teórico-Experimental, 189,6, R$ 500.000,00; (4) Angela Mehta
dos Reis, Utilização da ferramenta CRISPR/Cas9 para edição gênica de tomate (Solanum
lycopersicum) visando a resistência múltipla a doenças rumo a um manejo mais sustentável,
189,13, R$ 498.500,00; (5) Marcelo Henrique Sousa, Núcleo de Excelência em
Nanotecnologia Verde Aplicada à Agricultura e Meio Ambiente (NEX-NaVe), 187,5, R$
499.700,00; (6) Betania Ferraz Quirino, Produção e aplicação de enzimas como ativo na
bioeconomia, 184,88, R$ 500.000,00; (7) Jader Galba Busato, Soluções inovativas para o
manejo de resíduos orgânicos no DF: o potencial da compostagem enriquecida e da
digestão anaeróbia na geração de bioinsumos agrícolas, energia renovável e postos de
trabalho, potencializando ações da economia circular, 183,75, R$ 495.300,00; (8) Arminda
Moreira de Carvalho, Modelagem da evolução do carbono, nitrogênio e N2O para
identificar sistemas de produção agrícola com alto potencial de mitigação de GEE no
Cerrado do DF, 182,25, R$ 500.000,00; (9) Renato Alves Borges, Pesquisa,
desenvolvimento e inovação tecnológica em sistemas de controle para CubeSats, 179,5, R$
500.000,00; (10) Cláudia Naves David Amorim, ZEB - Zero Energy Brasília: plano
estratégico de eficiência energética para parque construído de

balanço energético nulo, 179,38, R$ 498.594,00; (11) Danilo Batista Pinho, Sensibilidade
de isolados de Ramulariopsis a fungicidas utilizados na cultura do algodoeiro, 175,5, R$
480.000,00; (12) Leonardo Cavalcanti da Silva, Núcleo DataMigra, 175,5, R$ 463.200,00;
(13) Marcelo de Macedo Brigido, Núcleo de Estudos de Viroses Emergentes do DF:
Isolamento e Caracterização de anticorpos monoclonais com ação neutralizante contra
SARS-CoV-2, ZIKV e DENV, 172,38, R$ 499.721,00; (14) Rafael Timoteo de Sousa
Junior, Projeto SIST?R City – Sistemas Inteligentes Seguros e em Tempo Efetivo Real para
Cidades Inteligentes, 171,75, R$ 500.000,00; (15) Kleber Melo e Silva, Desenvolvimento
de Novos Algoritmos de Proteção para Melhorar a Operação e Resiliência de Sistemas
Elétricos de Potência com o Aumento da Integração de Fontes de Energia Renováveis e
Uso de Sistemas de Armazenamento de Energia, 171,5, R$ 500.000,00; (16) Joao Luiz
Quaglitoti Durigan, NÚCLEO DE EXCELÊNCIA EM PESQUISA EM REABILITAÇÃO
E DESEMPENHO FUNCIONAL HUMANO, 171, R$ 500.000,00. Informe: Em caso de
dúvidas, encaminhar e-mail para coobe@fap.df.gov.br.

MARCO ANTÔNIO COSTA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA CIENTÍFICA,
TECNOLÓGICA E DE INOVAÇÃO

 

2º PERÍODO CHAMADA 01/2022 TECH LEARNING

VINCULADA AO EDITAL 12/2022 - PROGRAMA FAPDF LEARNING

RESULTADO

A Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação da FUNDAÇÃO DE APOIO À

PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL – FAPDF – no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o artigo 17 do Decreto n.º 43.189, de 5 de abril de 2022, o qual aprovou o

Estatuto Social da FAPDF, e com fundamento no artigo 27, incisos II e XVIII, do

Regimento Interno, e nos termos do processo 00193-00002547/2022-15, TORNA

PÚBLICO o resultado, com a lista das propostas Habilitadas: (i) Alberto José Alvares;

Projeto: Leitura de medidores de energia centrada no usuário via app usando visão

computacional, inteligência artificial e internet do comportamento visando uso racional de

energia; Valor Total: R$ 1.500.000,00; (ii) Carlos Enrique Carrasco Gutierrez; Projeto:

Impacto do TECH Learning e Ecossistemas das TICs nas escolas rurais do Distrito Federal

- EDUCA.CONECTA Learning; Valor Total: R$ 1.499.687,81; (iii) Juliana Ferreira da

Silva; Projeto: “TÁ NA HORTA!” Implementação de Horta Comunitária Urbana e

Elaboração de Protocolo de Suporte à Segurança Alimentar, Nutricional e Agricultura;

Valor Total: R$ 146.160,00; (iv) Regina da Silva Pina Neves; Projeto: Jogos matemáticos

físicos e digitais: ensino, aprendizagem e formação; Valor Total: R$ 486.800,00; (v)

Ricardo Fernandes Paixão; Projeto: Lift Learning Ecossistemas de Fintechs DF; Valor

Total: R$ 910.800,00; (vi) Vivian da Silva Santos; Projetos: TecnoGeronto 2.0:

Desenvolvimento de Aplicativos para Gestão em Saúde e Promoção de Autocuidado com

Abordagem Intergeracional; Valor Total: R$ 1.491.800,00; (vii) Simone Borges Simão

Monteiro; Projeto: Uso de TIC para desenvolvimento de uma Plataforma Unificada de

Metodologias Ativas (PUMA): foco na integração entre o mercado e a academia; Valor

Total: R$ 657.600,00; (viii) Walterlânia Silva Santos; Projeto: Avaliação da efetividade de

intervenção de telemonitoramento com pessoas diagnosticadas com doença renal crônica;

Valor Total: R$ 208.902,95. Informe: A versão na íntegra do Edital, bem como as

informações e instruções pertinentes, se encontram disponíveis no sítio da FAPDF, em

www.fap.df.gov.br. RENATA DE CASTRO VIANNA, Superintendente Científica,

Tecnológica e de Inovação.

CHAMADA 02/2022 AGRO LEARNING
VINCULADA AO EDITAL 12/2022 - PROGRAMA FAPDF LEARNING

RESULTADO
A Superintendente Científica, Tecnológica e de Inovação da FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL – FAPDF, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere o artigo 17 do Decreto n.º 43.189, de 5 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto
Social da FAPDF, e com fundamento no artigo 27, incisos II e XVIII, do Regimento
Interno, e nos termos do processo 00193-00002548/2022-51, TORNA PÚBLICO o
resultado, com a lista das propostas Habilitadas: I.Edson Eyji Sano; Projeto:Análise do
desempenho das técnicas de aprendizagem de máquinas (machine learning) e aprendizagem
profunda (deep learning) para identificação de mudanças de uso agrícola no bioma Cerrado;
Valor R$ 522.360,00; II.Fernando Araripe Gonçalves Torres; Projeto:Tecnologia para a
produção de bioinseticida por rota biotecnológica, Valor R$ 750.000,00; III.Marcelo
Henrique Sousa; Projeto:Aprimoramento de nanofertilizantes para melhoria do
desenvolvimento vegetal; Valor R$ 1.500.000,00; IV.Tainá Bacellar Zaneti: Projeto:A
PRODUÇÃO COMERCIAL DAS BAUNILHAS BRASILEIRAS PARA SUA
INSERÇÃO NO CIRCUITO GASTRONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL; R$
474.900,60; V.Robélio Leandro Marchão; Projeto: Desenvolvimento e adaptação de
sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta como alternativas para intensificação
sustentável na região do DF e entorno; Valor: R$ 489.800,00. Não Habilitadas: I.Díbio
Leandro Borges, Projeto: nteligência Artificial, Visão por Computador e Sensoriamento por
Imagens na Classificação de Doenças de Plantas e Deficiências Nutricionais de Solos na
Agricultura do Distrito Federal. Informe: A versão na íntegra do Edital, bem como as
informações e instruções pertinentes, se encontram disponíveis no sítio da FAPDF, em
www.fap.df.gov.br. RENATA DE CASTRO VIANNA, Superintendente Científica,
Tecnológica e de Inovação.
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